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A seguir, os principais trechos da 
entrevista do presidente da CNI, 
deputado Armando Monteiro (PTB-PE) 
ao Valor:   
 Valor:  O governo critica a formação das 
escolas do sistema S, diz que há 
problemas na eficiência da alocação de 
recursos. Procede?  
 Armando Monteiro:  Qual a visão que 
nós temos, na sociedade brasileira, do 
sistema educacional, predominante 
público? É a idéia de que, apesar da 
grande transferência de recursos para 
esta área, este sistema apresenta 
mazelas profundas, claros problemas de 
critérios e prioridades alocativos. Temos 
sérios problemas de escolaridade, temos 
um sistema educacional 
reconhecidamente insuficiente. E por 
outro lado o Brasil construiu uma 
indústria de classe mundial. 
Reconhecidamente a mais expressiva 
plataforma manufatureira da América 
Latina. Ora, só é possível explicar isso se 
nós chegarmos à conclusão que, apesar 
da tragédia do ensino público, algumas 
entidades desenvolveram competências 
específicas e tornaram possível este 
salto. O sistema S não foi criado para dar 
solução a políticas públicas de educação. 
Foi criado para dar suporte ao 
desenvolvimento da indústria e tem que 
estar sintonizado com a demanda da 
produção. Se amanhã se vai mudar a 
missão institucional do sistema S, é um 
debate que a sociedade precisa fazer. 
 Valor:  Este projeto então embutiria o 
risco de uma estatização do sistema S?  
 Monteiro:  O projeto é essencialmente, 
pelo que se conhece por aí, 

intervencionista. É uma estatização 
dissimulada. É como se dissessem, 'olha, 
vamos estatizar porque vamos definir as 
prioridades, critérios técnicos, mas 
terceiriza a gestão com eles'. É uma 
proposta esperta de estatizar com 
sofisticação e com muita arte. O Brasil é 
um paradoxo: tem competências 
construídas para a indústria e em seus 
rincões o analfabetismo em níveis 
avassaladores. Eu pergunto com que 
Brasil o sistema S dialoga? O sistema S 
foi obrigado a dar respostas para um país 
que se modernizou. O ministro diz que 
nós poderíamos usar o sistema S para 
oferecer 300 mil matrículas nos cursos 
médios profissionalizantes. Mas eu 
pergunto : e quem vai fazer a qualificação 
das pessoas que têm educação 
suficiente? O que vamos fazer com a 
demanda de aperfeiçoamento e 
especialização? 
 Valor:  O ministro propõe um ensino 
profissionalizante acoplado ao ensino 
médio.  
 _______________________ 
 CNI argumenta que mudanças 
desguarneceriam a formação de mão-
de-obra  
 ________________________ 
 Monteiro:  As duas esferas não são 
complementares. Você pode ter a 
educação do primeiro nível, o sistema S 
faz um reforço pedagógico. Você tem um 
itinerário formativo e pode fazer um curso 
que permite a um torneiro mecânico uma 
primeira inserção no mercado de 
trabalho. Mas depois ele pode voltar e 
complementar a sua formação, porque há 
uma demanda da indústria por 



qualificação e aperfeiçoamento. O 
ministro acha que esta demanda é 
desprezível. No entanto, a 
empregabilidade é elevadíssima para 
quem faz a atual qualificação. Hoje nós 
produzimos dois milhões de matrículas. 
O grosso disso está na área de 
qualificação e aperfeiçoamento. O 
ministro considera que estes cursos de 
menor duração não tem impacto 
relevante no mercado de trabalho. Nós 
não aceitamos isso. Eu fico preocupado 
com este projeto porque ele se reveste 
de um caráter de muita generosidade 
social, mas se apóia em premissas 
questionáveis. Eles falam que não há 
critérios para o atendimento no sistema 
S. Eles dizem que não há gratuidade. 
Divulguei dados oficiais que mostram no 
Senai 51% das matrículas em 2007 estão 
no regime de gratuidade. É 100% na 
aprendizagem, 48% na qualificação e 
zero na formação de tecnólogos, onde a 
gratuidade não se justifica. 
 Valor:  Por que não se justifica?  
 Monteiro:  Na formação de tecnólogo 
você já tem gente que está em outro 
estágio, com formação equivalente à 
superior. Somos os únicos provedores de 
mão-de-obra, ou esmagadoramente 
majoritários, nas áreas têxtil, de plásticos, 
de automação industrial, mecatrônica, 
petróleo e gás... O que cabe discutir é o 
seguinte é: qual a lógica de atuação do 
sistema S? Estar ajustado ao mercado ou 
se alinhar com as políticas públicas de 
educação? Esta é a questão 
fundamental. Podemos prover uma oferta 
mais justa do aspecto social, mas aí 
estaremos nos distanciando das 
demandas da indústria. O ministro 
Haddad coloca esta questão em debate 
de maneira errada. 
 Valor:  O senhor vê alternativas para 
alocação de recursos para o ensino 
médio?  
 Monteiro:  A sociedade tem que discutir 
isso. A demanda de recursos na área de 
educação é crescente. Temos fundos 

como o FAT, por exemplo. Ele está 
sendo utilizado de maneira adequada 
para esta demanda? E o Fust? E como 
estão sendo balanceados os recursos 
para o ensino médio e ensino superior? A 
visão que está subjacente nisto tudo é 
confiscastória. É o seguinte: 'olha, 
estamos precisando de dinheiro para o 
ensino médio e cortaram a CPMF e tem 
dinheiro no sistema S. Então vamos 
lançar um projeto para fazer a 
transposição dos recursos'. Esta é uma 
discussão enviesada. O que precisamos 
é discutir quem vai capacitar quadros 
para as empresas. Só tem três modelos 
no mundo: o dos Estados Unidos, 
ultraliberal, em que a grande empresa 
investe na capacitação, o modelo 
europeu, que se apóia em contribuições 
compulsórias incidentes em folha, da 
mesma natureza do nosso, ou você tem 
a experiência de países como a 
Argentina, onde tudo é do setor público. 
Neste último modelo, os programas são 
descontinuados em grande medida. A 
eficiência do sistema S é inquestionável. 
E isto não quer dizer que o sistema não 
pode dialogar com as políticas públicas. 
 Valor:  Qual o ambiente político que este 
projeto encontrará?  
 Monteiro:  A proposta não foi precedida 
de diálogo algum com o setor e isto é 
muito estranho. Neste governo, todas as 
reformas passaram por fóruns tripartites. 
E como é que se quer reformar um 
sistema sem dialogar com os setores, 
remetendo ao Congresso um projeto de 
qualquer maneira? Já disse da minha 
estranheza ao ministro, que reconheceu 
isto. Esta coisa está colada em uma 
visão voluntarista, em que se funde a 
pressa e o horizonte do governo com a 
idéia de que quem tem o monopólio da 
compreensão destas questões é o poder 
público. (CF)  
  
 
 

 
 


